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LEI NQ 1.911, DED22 DE DEZH\ffiRO DE 1986

"DispÕe sobre concessão de direito real de uso

de imóvel municipal, para a Igreja Batista da

ESp9rança" •

DoUàbr PAUIO ROBER'ID DE CARVALID SCA!.\1D:LA, Prefeito I\funi

cipal de Cruzeiro, Estado de são Paulo, no uso de suas atribuições legais;

FAZ SABER gJE A CÂ.JI.1ARA ~ICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA'

A SEnJINTE LEI:

Artigo 19 - Fica desincorr;orada da classe de bens de uso

connm do povo e transferida para a dos patrimoniais do município, uma área

de terreno, originarc\amente destinada a Praça PÚblica, situada nesta cida

de e abaíxo caracterizada:

''Urna área de terreno, situaíJa nesta cidade e circtmsdri

<,ião de Cruzàiro, entre a Rua Dirnas Guimarães (antiga Baa

'13"), Rua "C" e Avenida Marrey Júnicr (antiga Podovia SP-

Minas Gerais), no Lotearrerrto denaninado Vila Abigail, ~

ja divisa inicia-se no marco n9 l, distando 6, OOij1. da pr~

priedade da Casa da Amizade, por 5, oOm da Rua Di.rnas GGui

marães, (antiga Rua "B"); daí segui! até o marco nQ 2 com

a distância de 16,OOm, divisando cama remanescente da

propriedade da Prefeitura Municip:.ti de Cruzeiro; do mar

co n9 2 deflete a direita, segue até o marco nQ3 com aa

distância de 22,OOm, divisando com a remanescente da pr:,r',

priedade da Prefeitura ~lunicipal de Cruzeiro; do / ' .'

n9 3, deflete a dinüta, segue até o marco n9 4 com !

distância de 16,OOm, divisancb com a remanescente da
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propriedade da Prefeitura Municipal de Cruzeiro; do marro

n9 4, deflete a direita, segue até o marco n9 1 com a d~

tância de 22,OOm, divisando C<11l a re:uanescente da proprie

dade da Prefeitura j'l,luniJiúpal de _Cruzeiro, encerrando ma

área de 352,OOm2; de conformidade mm o que crosta da. plaft

ta anexa que fica fazendo parte integrante desta lei".

Artigo 29 - Fica o Ex. t.fun. autorizado a conooder à Igr~

ja B3.tista da Esr;erança, cx.::c. I\fF. n9 29505~OO/QOOl -67, ocm sede a Rua 19

de março, n9 185, no Rio de Jan.ééro -:: RJ, .sob a forma de direito real de U5'o,

o terreno descrito no artigo anterior, para o fim de nele ser edificado um.

'femplo de Culto Evangélico.

§ 19 - A conclusão da edificação tJ que se refere este ar

tigo, terá, obrigatorian-ente, o prazo de ,02 (OOis) anos, devendo a nesna es

tar em condiçCes de atender, satisfatoriam=nte sua dest:inação.

§ 29 - O prazo a que se refere o parágrafo anteder, ini

ctar-se-â na data da publicação destaLe t,

§ 39 - A área adjacente, de forma irregular, oompreendida

to, a concessão de uso outorgada.

§ únioo - Na hiIi5tese de ocorrer o disp::>sto neste arti.:

entre os pontos 5,6,7,fi 8, com um total .de l.263,00m2, destinada a paiS3.gi~

rro e urbanização, conforme planta integrante desta Lei, deverá ser, obriga

tottanente, ajardínada pela concessionária no prazo máximo de 02 (dois) anoa

de confonnidade cem projeto fornecido pal.a "Prefeitura IVhmicipal.

Artigo 39 - !XI respect.ívo instrurrento de ccnoessâo do di

reito real de uso , constarão cláuS"ülas expressas dtspendo que em caso de

dissolução da. entidade, alteração do destino do :imÓvel, ou o não cumpriltEn

to do estipulado nos §§ 19 e 39 do artigo anterior, :L.-nplicarão na irrediata'

perda de uso e gozo pela ccnressionãria, ficando mscindido, de pleno dí
/

será o imóvel restituIdo ao Mlmic!pio, Uncorp::>rando-se ao seu
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todas as benfeitorias nele construídas, .índependentenente de qualqoer I;agaIren. -
to ou ideniZação, seja a que tItulo for•. '1

Artigo 49 - Esta lei entrará eu .víqor na data de sua pub1i

cação, revoqadaa as disposiçÕes em,c;ontrário, espacialnente a lei n9 1.481, de

29 de setembro de 1981, e parte da Lei n9 1.669, de 19 de junho de 1984, qoo

a alterou, no que se refere ã ãrea.,:terreno qüe foi conoedída ao PX. Clube

de Cruze:iro.
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Prefeito (I1Urljé

Publicado na secretaria da Prefeitura MuniciI;al de Cruzei

ro, em 22 de dezembro de 1986., >_

AUBi1iar da Procuradoréa




